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Criamos Futuro

ste relatório vem partilhar a história de uma gestão de
expedientes estendidos, de forças-tarefas, mutirões e de
um trabalho que não conheceu restrições a finais-de-

semana ou feriados, sempre quando se necessitava lustrar o
acabamento de um novo Projeto Jurisdicional.  Foram 29
idealizações consolidadas em 23 meses e 27 dias, do biênio 2001-2003.

Para minha felicidade, tantos Projetos foram suficientes para melhorar a vida de centenas
de milhares de sergipanos e aperfeiçoar o método de atividade correicional. Com a “Correição
Eletrônica” foi possível realizar o dobro de correições em relação ao número exigido a um Corregedor
da Justiça em  uma gestão.

Procurei formar uma equipe multidisciplinar composta por técnicos de Informática, Comu-
nicação Social, Design Gráfico e de Direito. Também pude contar, em todas as horas de minha
gestão, com a competência e a amizade dos Juízes, Dr. Cezário Siqueira Neto e Dr. Gilson Felix dos
Santos, na função de Juízes Corregedores.

Como Corregedora-Geral da Justiça, concentrei minha visão administrativa na inovação
tecnológica e na desburocratização do serviço público. Essa aproximação com a informática fez com
que o primeiro computador recebido pelo Tribunal de Justiça funcionasse no Juízo no qual eu era a
magistrada titular.

Além do gosto pela instrumentalização da tecnologia, e haja vista o exíguo tempo de um
biênio, sempre procurei conduzir vários projetos ao mesmo tempo. Um dos meus objetivos foi
formar parcerias com instituições e Poderes Públicos para tirar do papel Projetos importantes como o
“Todo Município com Justiça”. Este aproximou, literalmente, 300 mil sergipanos do serviço jurisdicional,
por meio da implantação de Fóruns Distritais em 32 municípios.

Uma marca desta gestão que se encerra foi buscar em um Projeto o máximo de benefícios
para a sociedade. Dessa forma, utilizamos das solenidades de inauguração dos Fóruns Distritais
para dar fôlego a outro Projeto: o “Casamento Comunitário”. Mais de 300 uniões civis foram
celebradas, com direito até ao som da marcha nupcial para entrada dos nubentes. Na saída, cada
casal já portava sua certidão de casamento, devidamente guardada num envelope confeccionado
especialmente para garantir longa vida a esse documento.

Assim foi em cada Projeto: da concepção à prática. Cada detalhe mensurado para otimizar
resultados. Fosse privado, por certo obteria lucro. Como é público, os benefícios são compartilha-
dos. Com a história contada neste relatório, criou-se futuro, pois os projetos que dela nasceram
repercutirão por muito tempo.

Nestas 36 páginas, está contido um resumo dos acontecimentos de minha gestão. O relató-
rio, na íntegra, está disponível no site www.tj.se.gov.br/corregedoria.

Para finalizar, como nas palavras que deixei quando da inauguração do Fórum Distrital de
São Domingos, agora reafirmo: “A Justiça está presente!”

Marilza Maynard Salgado de Carvalho
Corregedora-Geral da Justiça

E

Apresentação



Criamos Futuro

6



7

Criamos Futuro

���������	�
���
�
���

���
�����������
�

�

�����
���
���

� � � �  !

� "

� #

!

$

%

�

&

�

 ' (

)

$

&

$ *

(

� +

,

-

.

/

0

1 2

3

4 5

6 7

8 9 : ; < = > ?

@ A B C D E F G H I J

K L

M N

N O

N

N P Q R S

T

O

U

P V W X

R Y

S Z

[

P

\ ] ^ _

` a b c

d e f g

h i j k l m n o p

W

T q r s t u v w

x y z

{

| } ~

•

€ • ‚

ƒ „

… †

‡ ˆ ‰

Š ‹ Œ

• Ž • • ‘

’ “ ” •

– —

— ˜

—

— ™ š › œ

•

˜

ž Ÿ  

™

š ¡

¢ £

› ¤

œ

¥ ¦

§ ¨

© ª «

¬ ­ ® ¯

° ± ²

³ ´ µ ¶

· ¸ ¹

º »

“ ¼ ½ ¾

” ¿ À

Á Â

Ã Ä

§ Å Æ

Ç È É Ê

Ë

ˆ Ì

³

´ Í

¶

·

¸ Î

» Ï

” Ð Ñ Ò Ó

Ô Õ

Ö × Ø Ù Ú ÛÝÜßÞáà â�ãåä�æèçêéìëîí�ï

ðòñôóìõ÷ö

öùø

úüû

ýßþ ÿ

���

�����	��

�����

�������

��� �

������ "!

#"$�%

é'&)(

*,+.-�/ 021�354�6�7 8:9

Criamos Futuro



Criamos Futuro

8

uarenta e uma correições
foram desenvolvidas no
biênio 2001/2003, o que

significa o dobro do número de
atividades correicionais exigidas
à função de um Corregedor nes-
se período.

Mas não somente os núme-
ros surpreendem.  A interação
dessa atividade com as novas
tecnologias da informação fez sur-
gir um novo conceito em perícia
de processos judic ia is:  a
“Correição Eletrônica”.  Com
ela, foi possível fazer a perícia de
todos os processos, de cada
Comarca e Vara, dentro do perío-
do de 15 meses.

Assim, foi possível abandonar definitivamente o antigo método por amostragem de
processos, passando a ter ao fim da correição um relatório estatístico que aponta possíveis
carências, ou mesmo, surpreendentes índices de eficiência.

Correições e Inspeções

Correições 2001

Correições e Inspeções

Fábio Oliveira

Atividade Correicional na 1 a Vara de Assistência Judiciária - V AJ

1. Comarca de N. S. Glória  -  17/08/01

2. Comarca de Riachuelo -  21/08/01

3. Comarca de Cedro de São João - 24/08/01

4. Comarca de Maruim  -  04/09/01

5. Comarca de Japaratuba - 06/09/01

6. 1ª VAJ - Aracaju - 2° Turno  -  1°/10/01

7.  3ª VAJ - Aracaju  -  05/10/2001

8.  2ª Vara Cível de Aracaju - 10/10/01

9.  Vara Cível de Socorro - 15/10/01

10. VAJ de São Cristóvão - 19/10/01

11. Vara Cível de Itabaiana - 22/10/01

12.  2ª VAJ - Aracaju - 26/10/01

13.  Comarca de Propriá - 29/10/01

14.  Juizado Especial de Itabaiana -10/11/01

15.  Comarca de Barra dos Coqueiros - 05/10/01

16.  1ª VAJ - Aracaju - 1° Turno - 09/11/2001

17.  Vara Cível  de Estância - 19/10/2001

18.  6ª Vara Criminal de Aracaju -27/11/2001

19.  Comarca de Aquidabã  -  30/11/2001

20. 14ª  Vara Cível de Aracaju -  11/12/2001

Q
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21. Comarca de Simão Dias - 08/02/02

22. Comarca de Poço Verde - 08/02/02

23. Vara Criminal de Socorro -15/02/02

24. 18ª Vara Cível de Aracaju -  18/02/02

25. 3ª Vara Cível de Aracaju -  25/02/02

26. 12ª Vara Cível de Aracaju - 04/03/02

27. 19ª Vara Cível de Aracaju - 11/03/02

28.  Comarca de Umbaúba -  18/03/02

29.  Comarca de Laranjeiras - 22/03/02

30. Vara Cível de Lagarto - 15/04/02

31.  4° Juizado Cível de Aracaju - 22/04/02

32.  Comarca de Ribeirópolis - 30/04/02

33.  1° Juizado Criminal de Aracaju - 07/05/02

34.  Comarca de Frei Paulo - 21/05/02

35.  2° Juizado Criminal de Aracaju - 28/05/02

Correições e Inspeções

Inspeções Judiciais 2001/2002

Correições 2002

36.  Juizado de Socorro -18/06/02

37. Comarca de Poço Redondo  - 07/08/02

38. Comarca de Canindé  - 08/08/02

39. 15ª Vara Cível de Aracaju -16/08/02

40.  8ª Vara Cível de Aracaju  - 01/11/02

41.  Comarca de Tobias Barreto - 08/11/02

1.  1° Juizado Cível de Aracaju - 06/12/2001

2.  2° Juizado Criminal de Aracaju - 06/12/2001

3.  1ª VAJ - Aracaju - 1°/02/2002

4.  2ª VAJ - Aracaju - 1°/02/2002

5.  3ª VAJ - Aracaju - 1°/02/2002Inspeção no 1 o  Juizado
Especial Criminal

Arquivo

F
áb
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Correição da Comarca de Simão Dias
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Gráficos de Judicância
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Projetos

1 - Casamento Comunitário

rojeto responsável pela
realização de 331 uni-
ões civis em várias ci-

dades de Sergipe, em espe-
cial nos Distritos Judiciários,
onde havia um grande nú-
mero de uniões de pessoas
carentes sem o reconheci-
mento civil pelo Estado.

Em cidades
como São Miguel
do Aleixo e Nossa
Senhora Aparecida,
foi a primeira vez
que uniões civis fo-
ram celebradas, an-
tes realizadas somen-
te na sede da
Comarca. Em Areia Branca, um casal convivendo há 52 anos finalmente oficializou a união, quando
o marido já contava  77 anos. Em Santana do São Francisco, outro casal junto há 48 anos também
disse “sim” a uma nova vida perante à sociedade.

Com esse esforço, espera-se reduzir os pedidos posteriores de reconhecimento de união estável,
como ainda, aumentar a auto-estima das pessoas, quando do exercício de sua cidadania. Também foi
mais um meio de aproximar o Judiciário da população.

A cada inauguração de um novo Fórum Distrital, pelo Projeto “Todo Município com Justiça”,
foi celebrado um Casamento Comunitário.

2 - Central de Apoio ao Magistrado - CAM

criação da Central de Apoio ao Magistra-
do foi resposta a uma antiga reivindica-
ção dos Juízes de Direito, para que hou-

vesse um núcleo dedicado ao apoio intelectual
quanto às matérias jurídicas para as sentenças e
despachos.

O Projeto CAM é formado por 04 funcionários
da Corregedoria, bacharéis de Direito, que usam
diversas fontes de pesquisa, entregando, de
imediato, ao Magistrado.

Projetos

Márcio Nascimento

Quarenta e três casais do Distrito de Siriri oficializaram a união
civil , como t ambém fizeram o  Sr. José Barbosa e a Sra. Maria
Isabel , do Distrito de Areia Branca , juntos há 52 anos.

Thiago Augusto

A

P

Fábio Oliveira

Cont atos a CAM:  (79) 226-3153 - cam@tj.se.gov .br
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3 - Central de Apoio aos Cartórios Judiciais - CAC

projeto atende a uma constante reivindicação
de Escrivães e Chefes de Secretarias, diante
do reduzido número de Auxiliares para tarefas

administrativas, e em especial pelo advento da Resolu-
ção nº 26/2001, que prevê Regime Especial para as
Comarcas, Varas e Juizados.

A equipe do CAC disponibiliza aos Cartórios e Se-
cretarias, com volume de serviço e em Regime Especi-
al, apoio suficiente na execução das tarefas cartorárias,
como a expedição de mandados, cartas, ofícios, etc. O

CAC possibilita, ainda, a criação de procedimentos para maior agilização dos processos.

4 - Controle da Central de Mandados - CCM

ste projeto foi fruto de uma preocupação
de modernizar os setores vinculados à
Corregedoria-Geral da Justiça. O CCM aper-

feiçoou os mecanismos de controle da distribui-
ção dos Mandados e seu efetivo cumprimento.
Através do CCM, foi possível municiar a
Corregedoria de números precisos acerca da distri-
buição de Mandados por Oficial de Justiça, o tem-
po para cumprimento e conseqüente devolução e,
ainda,  se a finalidade foi atingida ou não, tudo me-
diante a expedição de relatório.

Todos os mandados passaram a ser gerados com
códigos de barra, que também estão presentes nas car-
teiras dos Oficiais de Justiça. Com a aquisição de leitoras
óticas, o tempo de alimentação foi abreviado, assim como
o número de erros provocados pela digitação.

Ainda como Juíza da 9
a
 Vara Cível da Comarca de

Aracaju, a Desa. Marilza Maynard lançou-se no intento de
padronizar os Mandados e certidões.

Como Corregedora, foi possível consolidar os modelos
padronizados de modo a facilitar o cumprimento pelos Oficiais de Justiça da Central de Mandados.

Na parte inferior do Mandado, consta a certidão na qual o Oficial de Justiça assinala a
situação do cumprimento do Mandado, afastando a lavratura de certidões manuscritas, extensas,
e, às vezes, com erros de ortografia.

5 - Controle Geral de Documentos - CGD

comunicação de ofícios e demais documentos entre as unidades da Corregedoria-Geral da
Justiça em Sergipe ganha rapidez e mais segurança através do CGD, Controle Geral de
Documentos, que permite milhares de documentos circulando eletronicamente de um setor

Projetos

R
od

rig
o 

M
en

or

Equipe da Central de Apoio aos Cartórios

O

Modelos de Mandados padronizados

E

A
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para outro, diminuindo drasticamente gastos e manuseio de papel.  Esse fato se reporta à tendência
de que todos os sistemas migrem para o ambiente da Internet.

Através de uma senha pessoal, cada unidade poderá acessar o sistema em
www.intranet.tj.se.gov.br, escolher o tipo de documento a ser enviado, anexá-lo e enviá-lo em seguida.
Apesar da semelhança, o novo sistema não é  e-mail e sim, processo virtual.

A diferença está na interação sobre a informação que foi enviada.  A unidade que recebe
um documento eletronicamente acusa o recebimento, confirmando que está ciente do conteúdo e
o remetente terá a certeza de que a informação foi acolhida, pois ele pode consultar a movimentação.

Vale ressaltar o alto nível de segurança do CGD para o livre trânsito de informação.  Os
documentos são armazenados nos computadores centrais do Tribunal em segurança e somente
liberados através de senha dos receptores.

6 - Correição Eletrônica

s atividades correicionais ganharam um novo formato através
da “Correição Eletrônica” .

Com a informatização, os processos passaram a ser periciados
um a um, e as correições se apropriaram do significado de precisão
e agilidade.  Em quatro horas de trabalho, por exemplo, são exami-
nados uma média de 1400 processos.  No ano de 2001, foram
periciados e computados 28.608 processos em 20 correições. Em
2002, as 21 atividades correcionais supervisionaram 60.000 processos.

Uma didática cartilha do projeto foi confeccionada para que Comarcas e Varas, que
fossem passar por correição, preparassem o ordenamento dos processos. A cartilha dispõe de
fotos e também está disponível on-line no site da Corregedoria, dentro do link projetos, Correição
Eletrônica.

A correição funciona através da inserção de eti-
quetas com código de barras nos processos. Uma equi-
pe de técnicos de Direito analisa o andamento de
cada processo, um a um, e indica uma providência
correspondente à regularidade do processo a ser to-
mada pela Vara ou Comarca. São 56 providências
padronizadas, que afastam qualquer análise subjeti-
va.

Em seguida, um técnico em informática passa
os processos pela leitora ótica, que registra seu nú-
mero ao tipo de providência indicada. No final do
ato correicional, são emitidos relatórios, com gráfi-

cos estatísticos, que permitem mapear possíveis carências do exercício jurisdicional ou mes-
mo elevados índices de eficiência. Esses dados vão oferecer ao Judiciário um mosaico de
retratos fiéis da qualidade da Justiça no Estado.

Dessa forma, foi aposentado definitivamente o método de correição por amostragem
de lotes, juntamente com sua imprecisão. A própria expectativa de uma “Correição Eletrônica”
tem feito muitas Varas e Comarcas otimizarem suas atividades com o objetivo de não serem
surpreendidas com trabalhos atrasados. A tecnologia está contribuindo para que os “olhos”
da Justiça estejam cada vez mais vigilantes.

Projetos

Fábio Oliveira

CORREIÇÃO ELETRÔNICA:  agilidade reconhecida na
IV Mostra da Qualidade do Judiciário

A
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Projetos

7 - Implantação de Leitoras Óticas

Corregedoria-Geral do TJ/SE inaugurou, no dia 22
de janeiro de 2003, mais uma etapa no processo de
modernização do Judiciário com a implantação de

leitoras óticas a laser.

A aquisição dos equipamentos se deu através de uma
doação da Secretaria da Fazenda do Estado. As leitoras são
capazes de agilizar ainda mais a alimentação do sistema de
dados dos processos. Na fase inicial, as máquinas estão sendo
aplicadas no Protocolo do Fórum Gumersindo Bessa, nas Varas
da Fazenda Pública e em algumas de Assistência Judiciária.

Tudo isso é conseqüência das transformações
tecnológicas promovidas pela Corregedoria-Geral, que se torna pioneira no uso de código de
barras no Judiciário sergipano. Esse equipamento facilita a atualização das informações processu-
ais, como também diminui os índices de erros e lesões por esforço repetitivo - LER.

8 - Informatização dos Distritos Judiciários

lém da abertura de unidades do Ju-
diciário em mais de 30 Municípios, a
Desa. Marilza Maynard preocupou-

se em equipar cada Fórum Distrital inau-
gurado pelo Projeto “Todo Município com
Justiça”, com a instalação de um
microcomputador e uma impressora.

Os trabalhos cartorários ganharam
agilidade e todos os Fóruns vão ficar em
rede, utilizando o novo sistema de contro-
le processual implementado pela Secreta-
ria de Informática do Tribunal de Justiça.

Esse Projeto contou com a parceria
do Banco do Estado de Sergipe, que doou
os microcomputadores para os Distritos que
não possuíam nenhum.

9 - Linha Azul da Telemar

or iniciativa da Corregedoria-Geral da Justiça, um convênio entre o Tribunal de Justiça e a
empresa de telecomunicações Telemar foi firmado com o objetivo de disponibilizar um número
de ligação gratuita nos Juizados Cíveis para solucionar reclamações de consumidores contra a

Telemar, sem que haja a necessidade de formalizar processo.
A celebração do acordo se deu no dia 06 de junho de 2002, da qual participaram o Presiden-

te do Tribunal, Des. José Antônio de Andrade Goes, a Corregedora-Geral da Justiça, Desa. Marilza

A Corregedora discursa na inauguração do Fórum Distrital de
Santa Rosa de Lima ao lado de um microcomputador doado
pelo BANESE

F
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Corregedora apresenta os avanços do uso da
leitora ótica à 1 a Vara de Assistência

A
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A
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Maynard Salgado de Carvalho, e o Dr. Cezário Siqueira Neto, Juiz Corregedor.

A expectativa é que o problema seja resolvido no máximo em 48 horas. Ocorrendo um
acordo, um a cópia é enviada via e-mail para o Juizado que originou a chamada.

O convênio significa  meio alternativo na solução de conflitos, evitando que os Juizados Especi-
ais fiquem abarrotados de processos, perdendo a sua característica maior de celeridade processual.

10 - Logomarca

ão importante quanto a empresa é a sua marca.  Sob esse preceito
empresarial, a Corregedoria-Geral da Justiça de Sergipe propôs-se a
criar uma logomarca no sentido de que a sociedade depositasse nesse

ícone o serviço e a qualidade desempenhados pela Corregedoria em sua função Jurisdicional.

A criação da logomarca ficou a cargo dos estagiários, de design gráfico, Fúlvio Alexandre e
Gildo Dantas, cujo trabalho foi referendado pela Corregedora-Geral, Desa. Marilza Maynard Salga-
do de Carvalho, para representar o órgão.

As cores usadas foram azul, cinza e preto com fundo branco.  A fusão das letras iniciais, CGJ,
impuseram a solidez e a unidade que todo órgão necessita.

11 - Mutirão das Cartas Precatórias

om o objetivo de desafogar as
Cartas Precatórias acumuladas
na 3ª Vara Criminal da Comarca
de Aracaju, a Corregedoria de-

senvolveu um Mutirão. A Corregedoria
convocou todo o Fórum Gumersindo
Bessa e seus 27 Magistrados para o
Mutirão que aconteceu em duas fases:
nos dias 07 e 21 de dezembro de 2001.

Na 1 ª fase o índice de cumpri-
mento das Precatórias foi de 76%, che-
gando a 91% na 2ª fase.  Ao todo, o
Mutirão obteve o cumprimento de
94,5% das Cartas Precatórias.  Do total,

somente 16 não puderam ser cumpridas e foram designadas para nova data.

A Corregedoria-Geral da Justiça pôde contar com os Promotores de Justiça e Defenso-
res Públicos designados especialmente para o Mutirão através de convênio, respectivamente,
com a Procuradoria Geral de Justiça e com a Defensoria Geral.

Segundo a Desa. Marilza Maynard, o melhor resultado do Mutirão foi uma experiên-
cia importante, que serviu como argumento para o Pleno do TJ/SE aprovar a Resolução de
n° 26, de 28 de novembro de 2001, que autoriza a Corregedoria a declarar Regime Especial
nas Varas e/ou Comarcas com atividades em atraso. Isso significa a convocação de Juízes de
Direito para atuarem com Jurisdição Plena no sentido de eliminarem o acúmulo de trabalho
no Juízo em Regime Especial.

Projetos
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A Desa. Marilza Maynard e os Juízes Corregedores, Dr . Cezário Siqueira
e Dr. Gilson Felix, acomp anham o andamento do Mutirão em cada V ara
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Dr. Gilson Felix em entrevist a
ao Jornal Gazeta de Sergipe

Fotos: Fábio Oliveira

Projetos

12 – Projeto de Desacúmulo de Bens no Depósito Judiciário

rês leilões foram realizados para reduzir o número de bens acumulados
no Depósito Judiciário e evitar que esses bens, arrolados em processos,
percam seu valor econômico, ou mesmo sejam sucateados pela ação

do tempo.

Os leilões aconteceram nos
meses de setembro e dezembro de
2002, sendo o último realizado no
dia 22 de janeiro de 2003. A
coordenação ficou a cargo do Juiz
Corregedor, Dr. Gilson Felix dos
Santos.

Cinqüenta e cinco lotes de
bens foram colocados a leilão sob a
iniciativa da Desa. Marilza Maynard Salgado de Carvalho, que
decretou Regime Especial em 12 Varas Cíveis e 04 Juizados. A meta
foi englobar todos os processos passíveis de se aplicar o art. 1.113
do Código de Processo Civil, em que os bens constritados estivessem no
Depósito Judiciário da Comarca de Aracaju.

Como resultado, um terço dos objetos mantidos no Depósito foram retirados. Entre  eles,
automóveis, material de escritório, cofres, televisores e bicicletas.

13 – Projeto de Instalação da Agência dos Correios no Fórum G. Bessa

uscando investir no aperfeiço-

amento e celeridade do Po-

der Judiciário, no dia 31 de

janeiro, foi inaugurada uma agên-

cia dos Correios no Fórum

Gumersindo Bessa.

Essa  conquista veio comple-

mentar os serviços do Sistema de Pro-

tocolo Integrado e a Distribuição do

Fórum. Os advogados agora po-

dem, ao tempo em que entregam as

petições e processos no Protocolo In-

tegrado do Fórum Gumersindo

Bessa, utilizar o “Sistema de Pro-

tocolo Postal” - SPP para os do

Interior ou para os demais Fóruns da

Grande Aracaju.
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O Diretor Regional dos Correios, Dr . Inaldo da Silva Behrens, e a Corregedora,

Desa. Marilza Maynard, fazem o corte da fita inaugural
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14 - Projeto de Otimização da Execução Fiscal

Tribunal de Justiça, através de iniciativa da Corregedoria-
Geral, assinou um Protocolo de Intenções com a
Procuradoria Geral do Estado e a Secretaria da Fazenda.

O objetivo é criar programas baseados em Internet para
que as Procuradorias possam criar, a partir das informações
constantes nas emissões das certidões de dívida ativa, as petições
iniciais de maneira automática.

Nos Fóruns, existirá uma prévia distribuição do processo,
que será confirmada com a chegada física da petição inicial, a
partir de quando, o módulo do Tribunal de Justiça estará
disparando todas as rotinas necessárias para a tramitação do
processo, ou seja, despachos, mandados, sentenças, etc.

15 – Reestruturação Física e Organizacional

ogo no início do biênio 2001-
2003, foi determinado como pro-
jeto a reestruturação física das ins-

talações da Corregedoria-Geral da
Justiça. As mudanças, supervisionadas
pela Desa. Marilza Maynard,
otimizaram a utilização do espaço de
trabalho, mas também propiciaram
mais conforto e um atendimento per-
sonalizado ao público externo.

Através da Lei N° 4.701, sancionada pelo Go-
vernador do Estado, no dia 24 de dezembro de 2002,
foi estabelecida uma nova estrutura administrativa para
o Tribunal de Justiça, e consequentemente para a
Corregedoria que passou a ser composta desta forma:

I) Gabinete do Corregedor-Geral;
II)Gabinete dos Juízes Corregedores e Juízes Substitutos;
III) Assessoria Jurídica;
IV) Secretaria de Apoio Processual;
V) Secretaria da Corregedoria-Geral:
   a) Sub-Secretaria de Informática;
   b) Sub-Secretaria de Comunicação;
   c) Sub-Secretaria de Administração;

Projetos

Desa. Marilza Maynard: Otimização das
Execuções Fiscais
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VI) Diretoria de Serviço Social:
    a) Sub-Diretoria de Psicologia;
VII) Central de Mandados:
     a) Setor de Informática;
     b) Setor de Administração;
VIII) Depósito Judiciário.
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16 – Regime Especial

om o objetivo de tirar do acúmulo inú-
meros processos em Varas e Comarcas,
a Corregedoria-Geral da Justiça

implementou em 2002 um programa de Re-
gimes Especiais. Esse instrumento de
celeridade foi referendado pela Resolução de
28 de novembro de 2001. A Resolução res-
salta o princípio da eficiência na prestação
do serviço Jurisdicional, sob a observância
dos atos processuais nos prazos legais.

O Regime Especial foi testado
embrionariamente na forma de um Mutirão
de 27 Juízes do Fórum Gumersindo Bessa para
desafogar as Cartas Precatórias acumuladas na 3

a
 Vara Criminal da Comarca de Aracaju.

Em 2002, foram declarados 12 Regimes Especiais para os quais foram feitas 70 convocações
a Magistrados.

O Regime Especial não prejudica as atividades dos processos em tramitação, ou seja, na
mesma oportunidade da força-tarefa, são realizadas audiências, proferidos despachos, decisões
interlocutórias e prolatadas sentenças.

Para efetivação do Regime, foi realizado um convênio com a Procuradoria Geral de Justiça e
a Defensoria Pública do Estado para a designação de Promotores e Defensores Públicos.

Aproveitamento dos Regimes Especiais em relação à média de Judicância de 2001

1 - 1ª VAJ de Aracaju
     Sentenças: 495% - Despachos: 80%

2 - 2ª VAJ de Aracaju
     Sentenças: 163% - Despachos: 53%

3 - 3ª VAJ de Aracaju
     Sentenças: 604% - Despachos: 2.949%

4 - 3ª Vara Cível de Aracaju
      Sentenças: 69% - Despachos: 41%

5 - 12ª Vara Cível de Aracaju
     Sentenças: 20% - Despachos 1%

6 - 14ª Vara Cível de Aracaju
     Sentenças: 184% - Despachos: 38%

7 - 19ª Vara Cível de Aracaju
      Sentenças: 103% - Despachos: -32%
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Magistradas convocadas para o Regime Especial da Comarca
de Poço Redondo
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Dra. Ana Bernadete de Andrade no Re-
gime Especial da V ara de Assistência
Judiciária de São Cristóvão
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17.Sipia/SE

s dados de processos de adoção e de menores em conflito com a Lei estão
integrados em rede nacional através do Sipia, Sistema de Informações
para a Infância e Adolescência.  O projeto está sendo implantado em

Sergipe pela Corregedoria-Geral da Justiça e está alicerçado no Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente.

O projeto Sipia é formado pelos programas Infoadote e Infoinfra.  O primeiro
é uma ferramenta para coleta e análise de dados sobre crianças e adolescentes adotados
e disponíveis para adoção, que está sendo implantado na 16ª Vara Cível de Aracaju.

O programa Infoinfra está sendo instalado na 17ª Vara Cível com o objetivo
de administrar as informações sobre o universo dos adolescentes em conflito com a
lei, contemplando o registro e acompanhamento dos processos de apuração de ato
infracional, processos de execução de medida, acompanhamento das medidas sócio
educativas, protetivas e estrutura de atendimento ao adolescente.

18. Sistema de Bloqueio Judicial de Veículos

arantir que uma pessoa, acionada na Justiça, não se desfaça de seus bens
durante a tramitação de um processo, sempre foi algo necessário para
não por em risco a satisfação plena de uma sentença judicial. Graças à

informática e a um acordo firmado com o Departamento Estadual de Trânsito de Sergipe, o Poder
Judiciário do Estado já pode penhorar pela Internet automóveis de pessoas envolvidas em processos.

A assinatura do convênio, proposto pela Corregedoria, aconteceu no dia 08 de outubro na
sede do DETRAN/SE, onde estiveram presentes o Presidente do Tribunal de Justiça, Des. José Antônio
de Andrade Goes, o Diretor-Presidente do DETRAN/SE, Dr. Carlos Augusto Santos da Paixão e os
Juízes Corregedores, Dr. Cezário Siqueira Neto e Dr. Gilson Felix dos Santos, representando a
Corregedora-Geral.

O acesso pela Internet aos registros do banco de dados do DETRAN/SE é feito através de
senha individual cadastrada para cada Juiz competente. As informações solicitadas aparecem na

Projetos

8 - Comarca de Poço Redondo
     Sentenças: 224% - Despachos: 292%

9 - Comarca de Propriá
     Sentenças: 197% - Despachos: 216%

10 - Vara Cível de Estância
     Sentenças: 35% - Despachos: 15%

11 - Vara Cível de Itabaiana
      Sentenças: 184% - Despachos: -11%

12 - Vara Criminal de Socorro
      Julgados: 116% - Despachos: -5%
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Dr. José Amint as e Dra. Denise Guimarães no Regime Especial na
1a Vara de Assistência Judiciária
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Projetos

tela do RENAVAM, Registro Nacional de Veículos Auto Motores, em que podem ser visualizadas
informações como endereço do proprietário, débito de IPVA/licenciamento, dados do veículo, mul-
tas, como também Restrição Judicial e Administrativa. A consulta é feita a partir da placa, do número
do chassi, nome do proprietário, ou mesmo pelo seu CPF ou CGC.

Quando um automóvel é penhorado pela Justiça, são registrados o número do processo
judicial, os nomes das partes, a data da penhora e do registro, o nome do Juiz e da Vara ou
Comarca respectiva. As informações obtidas pelo convênio são mantidas em sigilo.

19. Sistema de Controle Processual

Sistema de Controle Processual utilizado pelo Tribunal de Justiça no  1° Grau foi amplamente
discutido nesta gestão. Foi promovida uma ampla discussão inter-setorial para que a siste-
matização das regras fossem consistentes e amplamente viáveis. Depois de muitas discus-

sões chegou-se a um  texto final que se transformou em Provimento    e que depois que foi utilizado o
sistema na prática, foram feitas novas adptações que culminaram no advento do Provimento 02/
2003, hoje um manual de trabalho para todos que utlizam o sistema no seu dia-a-dia forense.

Vitórias nesse campo foram a padronização das informações em todo o Estado e a  migração
do sistema para a Internet, o que fez com que todos os pontos do Judiciário pudessem enxergar os
mesmos dados e serem beneficiados diretamente com as modificações e controles.

20. Sistema de Gerenciamento de Cartas Precatórias

sse projeto tem o intuito de aumentar o nível de eficiência nos procedimentos
internos dos processos provocados pelas Cartas Precatórias e, com isso, reduzir
o desgaste da máquina Judiciária.

A implantação do Sistema de Gerenciamento de Precatórias visa atualizar o
cadastro de  todas as Cartas e enviar as movimentações processuais para as Corregedorias
de origem.  Para isso, foi criado um programa específico de controle de movimentação de Cartas
Precatórias, dando as mesmas um fluxo automático de movimentação. Assim, enviada uma Precatória
de qualquer Comarca do País para outra do Estado de Sergipe, as movimentações, automaticamente,
serão enviadas através de e-mail para a Corregedoria a que pertence o Juízo deprecante. Dessa forma,
a obtenção de informações sobre o andamento das Precatórias dispensa os tradicionais ofícios.

Inclui-se no objetivo o controle eletrônico do desenvolvimento dos processos via parâmetros
específicos de prazo para conclusão de etapas. Através de relatórios de envio de precatórias por
Estado vai ser possível informar as corregedorias sobre a média nacional de cumprimento e a
relação de cada Estado com esse dado. Com essa iniciativa, a Corregedoria também quis dar um
passo decisivo na criação de uma cultura de uso de inteligência artificial em processos.

21 - Sistema de Intimação Telefônica nos Juizados Cíveis

Intimação Telefônica foi desenvolvida como plano piloto no 1° Juizado Cível de Aracaju com
a finalidade de agilizar e reduzir os custos das intimações nos Juizados Especiais.

Utiliza-se o Oficial de Justiça ou Carta Registrada para realizar as intimações, o que é demora-
do e caro para o Tribunal e também incompatível com os princípios que norteiam a aludida Justiça.
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Com a implementação do projeto, o serventuário do cartório liga para
a parte, testemunha e advogado e realiza a intimação verbalmente. A conver-
sa é registrada e fica armazenada em formato digital em um computador para
qualquer necessidade de conferência posterior.

Com essa atitude se efetiva concreta e imediatamente a intimação,
sendo constatado um custo médio de R$ 0,29, quando o custo com Oficial de
Justiça é de R$ 22,00 e com os Correios é de no mínimo ce R$ 1,14. Esse
redução foi possível com um investimento de somente R$ 250,00.

Esta é uma demonstração de que, com um pouco de criatividade alia-
da à tecnologia e ao espírito de desburocratizar o Judiciário, é possível reduzir
o tempo do processo diminuindo os seus custos, tendo a Corregedoria oficia-
do a Presidência, propondo a implantação nos demais Juizados.

22 - Sistema de Protocolo Integrado

ma nova etapa do processo de modernização no re-
cebimento de documentação no Tribunal de Justiça
foi implantada com a instalação do Sistema de Pro-

tocolo Integrado.

A entrega de documentação e devolução de pro-
cessos, antes feita em cada cartório, está sendo realizada
centralizadamente no Protocolo Integrado, evitando o deslo-
camento interno dos advogados que tinham de percorrer os
cartórios do Fórum Gumersindo Bessa, onde possuíam ações
em curso.

Um grande impacto interno está sendo sentido de
imediato nas Varas, haja vista a atual demanda de tempo
no atendimento. Os advogados têm, tão somente, que infor-
mar o número do processo referente a cada documento.

Outra vantagem do novo sistema é a integração do
protocolo localizado na sede do Tribunal de Justiça e do

novo Protocolo Integrado do Fórum Gumersindo Bessa. Com exceção de devolução de processos, os
dois funcionam em regime de colaboração, facilitando a entrega de documentos dos advogados que
estiverem no centro de Aracaju e vice-versa.

23 - Sistema de Protocolo Postal - SPP

s advogados que exercem atividade profissional em Sergipe têm
mais tempo para protocolar seus documentos, a partir do Sistema de Protocolo Postal, que
permite a remessa via SEDEX de recursos e petições judiciais, postados nas agências dos

Correios do Estado. Para tanto, um convênio foi firmado entre o Judiciário Estadual e a Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, no dia 11 de junho de 2002.

A praticidade do novo serviço é uma de suas vantagens. Basta adquirir os envelopes pré-

Projetos
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Corregedora atende o primeiro Advogado, Dr .
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franqueados do SEDEX em qualquer agência dos Correios, junto com a etiqueta do SPP. No ato da
postagem, o recibo eletrônico do Sedex deverá ser anexado à primeira lauda original da petição e/
ou recurso apresentado. Este procedimento terá a mesma validade que o Protocolo Oficial da Justiça
no que se refere à contagem de prazo judicial, obedecendo aos prazos previstos em lei.

O Projeto SPP foi proposto pela Corregedoria e prontamente acatado pelo Presidente do
Tribunal de Justiça, Des. José Antônio de Andrade Goes. O Presidente da Ordem dos Advogados do
Brasil, Secção Sergipe, Dr. Manoel Cruz, elogiou a iniciativa do TJ. Segundo ele, o Poder Judiciário

deu mais um grande passo no sentido de modernizar a prestação jurisdicional em nosso Estado.

24 - Sistema de Senha

utro projeto idealizado e
implementado pela Corregedoria,
foi  a instalação de um controle

de senhas no Cartório de Distribuição do
Fórum Gumersindo Bessa e no Protocolo
Integrado, composto por um painel
eletrônico e um distribuidor de senhas.

Esse sistema evita filas, e qualquer
tipo de privilégio no atendimento, e sobra
tempo para outras atividades enquanto o
número da senha não é chamado. Dessa
forma, foi possível melhorar o serviço e
oferecer um atendimento personalizado aos
usuários.

O  Projeto contou com a parceria do Banco do Estado de Sergipe, BANESE, que doou os
equipamentos necessários para o Cartório de Distribuição.

25 - Sistema Especial de Envio de Documentos - SEED

s atividades do Tribunal de Justiça requerem uma dinâmica movimentação de documentos.
Uma das formas mais utilizadas sempre foi o AR – Aviso de Recebimento. Contudo, seu preço
de R$ 3,75 estava elevando muito os custos para a administração do Judiciário Estadual.

Diante desse fato, a Corregedora-Geral do TJ/SE, Desa. Marilza Maynard Salgado de Carva-
lho discutiu esse problema com o Presidente do Tribunal, Des. José Antônio de Andrade Goes. Como
resultado, surgiu a Portaria nº 160 GP1, de 02 de julho de 2002. Essa Portaria disciplina o encami-
nhamento de correspondências para postagem pelos protocolos dos 1º e 2º Graus.

A idéia central é substituir o atual sistema de AR pelo SEED quando o destinatário for
residente na própria Comarca. Foi enfatizado que o baixo custo do SEED (R$ 0,69) equivale a
cinco vezes menos o valor do AR. Segundo a própria Desembargadora Marilza Maynard, isso vai
gerar uma grande economia para o Tribunal de Justiça.

Os formulários de SEED estão disponíveis no endereço www.tj.se.gov.br/corregedoria dentro

do link Serviços, em Modelos de Documentos.

Projetos

A

O F
áb

io
 O

liv
ei

ra



23

Criamos Futuro

26 - Site

entro do site do TJ/SE, a Corregedoria lançou mais um instrumento
para facilitar o acesso do cidadão aos serviços da Justiça.
Nos últimos nove meses, o site registrou mais de

9.000 visitas.

  Com um design atrativo, o site , tam-
bém tem o objetivo de estreitar a co-
municação entre os Magistra-

dos do Estado.

27 - Sorteio Eletrônico dos Oficiais de Justiça

 racionalização do trabalho da Cen-
tral de Mandados também promo-
veu a distribuição do número de Ofi-

ciais de Justiça por área de atuação atra-
vés de Sorteio Eletrônico.

Semestralmente, a Corregedoria re-
aliza o Sorteio na presença dos Oficiais de
Justiça, que acompanham o procedimento
através de telão.

O sistema é preparado para não sor-
tear um mesmo Oficial para a mesma área

consecutivamente, garantindo o rodízio e a ausência de privilégio.

28 - Todo Cidadão com Registro

certidão de nascimento é a porta de entrada para a vida
de qualquer cidadão. Todavia, muitas pessoas não possu-
em esse registro básico.

Essa situação não pode ser aceitável visto que o Estado
não pode deixar de prover esse serviço que ele próprio intitula
como gratuito. Assim, o projeto viabiliza ao cidadão a plenitude
de acesso a um dos direitos constitucionais fundamentais.

São parceiros, as Prefeituras relacionadas ao Projeto “Todo
Município com Justiça” e o Banco do Estado de Sergipe , além
dos Cartórios de Registro de pessoas naturais de todo Estado.

Projetos
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 Fórum Distrital de Areia Branca
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29 - Todo Município com Justiça

proximadamente 300 mil sergipanos foram
beneficiados pelo projeto “Todo Municí-
pio com Justiça” . A idéia  proposta pela

Corregedora-Geral, Desa. Marilza Maynard Sal-
gado de Carvalho, foi instalar Fóruns Distritais nos
municípios que ainda não tinham uma unidade do
Poder Judiciário, e revitalizar os Fóruns que esti-
vessem desativados. O projeto significou um me-
lhor acesso aos cidadãos do interior do Estado à
Justiça.

Grande parte dos beneficiados pertence a
comunidades de baixa renda; cidadãos que não
vão mais precisar percorrer vários quilômetros até
a sede da Comarca para fazer um Registro de pes-
soa natural, iniciar um processo ou, ainda, partici-
par de uma audiência.

A parte física do Fórum Distrital e uma parte do quadro de funcionários ficaram a cargo dos
municípios. O Presidente do Judiciário em Sergipe, Des. José Antônio de Andrade Goes, disponibilizou
os serviços do Departamento de Engenharia do TJ/SE.

Os convênios entre Prefeituras e Tribunal de Justiça foram firmados em solenidade no Palácio
da Justiça Tobias Barreto de Meneses, que contou também com a presença todos os Juízes das
Comarcas envolvidas no projeto. A Corregedora Marilza Maynard proferiu um discurso: “Agradeço a
Deus pela idealização do projeto e por sua concretização”. Ela Estendeu os agradecimentos aos
Prefeitos, aos Juízes envolvidos no projeto e ao Tribunal de Justiça, por ter acatado a idéia do
convênio. A Desembargadora também enalteceu a
colaboração que os Prefeitos deram à Justiça quan-
do, antes, faziam o transporte das partes e das tes-
temunhas até a sede da Comarca para presencia-
rem audiências e até para providenciar um registro
de nascimento ou óbito.

Estrutura

Cada Fórum Distrital é composto por:

01 sala de audiências que também serve
de gabinete do Juiz;

01 sala para o Promotor de Justiça;

01 sala para o Defensor Público,

01 recepção;

02 cartórios: um Judicial e outro de Regis-
tro Público de Pessoas Naturais e
Tabelionato.

01 copa;

02 sanitários: um privativo e outro público.

Projetos

T h i a g o
Augusto

Município de Santa Rosa de Lima
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1. Fórum de  Indiaroba
Data: 12/11/02
Prefeito: Raimundo Torres Dantas
Uniões civis celebradas: 19

2. Fórum de  Areia Branca
Data: 13/12/02
Prefeito: José Nilvaldo de Carvalho
Uniões civis celebradas: 16

3. Fórum de São Domingos
Data: 13/12/02
Prefeito: Hélio Mecenas
Uniões civis celebradas: 13

4. Fórum de  Rosário
Data: 19/12/02
Prefeito: José Laércio Passos Jr.
Uniões civis celebradas: 17

5. Fórum de Pedra Mole
Data: 27/12/02
Prefeito: Milton Batista Carvalho
Uniões civis celebradas: 35

6. Fórum de Siriri
Data: 03/01/03
Prefeito: Valdomiro Santos
Uniões civis celebradas: 43

7. Fórum de General Maynard
Data: 03/01/03
Prefeito: Genaldo Feitosa Dias
Uniões civis celebradas: 08

8. Fórum de Malhador
Data: 05/01/03
Prefeito: José Alves de Araújo
Uniões civis celebradas: 26

9. Fórum de Itabi
Data: 08/01/03
Prefeito: Rubens Feitosa Melo
Uniões civis celebradas: 14

10. Fórum de Tomar do Geru
Data: 10/01/03
Prefeito: Gildeon Ferreira da Silva
Uniões civis celebradas: 30

Inaugurações e Reinaugurações dos Fóruns Distritais:

11. Fórum de Santa Rosa de Lima
Data: 11/01/03
Prefeito: Walter Barreto Góis
Uniões civis celebradas: 05

12. Fórum de Santana do São Francisco
Data: 15/01/03
Prefeito: Gilson Guimarães Barroso
Uniões civis celebradas: 23

13. Fórum de Muribeca
Data: 15/01/03
Prefeita: Joana Barroso da Silva
Uniões civis celebradas: 25

14. Fórum de Malhada dos Bois
Data: 17/01/03
Prefeito: Walfrido Barbosa Filho
Uniões civis celebradas: 17

Thiago Augusto

No Distrito de Indiaroba, 19 casais celebraram a união civil no Casamento
Comunitário . Abaixo, o Fórum Distrital de N. S. Aparecida

João Bosco
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Projetos

15. Fórum de São Miguel do Aleixo
Data: 20/01/03
Prefeito: José Jairson da Graça
Uniões civis celebradas: 07

16. Fórum de  N. S. Aparecida
Data: 20/01/03
Prefeito: Manoel Eronides dos Santos
Uniões civis celebradas: 26

17. Fórum de Monte Alegre
Data: 25/01/03
Prefeito: Osmar Rodrigues Farias
Uniões civis celebradas: 22

18. Fórum de Pinhão
Data: 28/01/03
Prefeito: Eduardo Marques de Oliveira
Uniões civis celebradas: 16

19. Fórum de Canhoba
Data: 30/01/03
Prefeito: Frederico Lemos Torres
Uniões civis celebradas: 46

20. Fórum de Moita Bonita
Data: 30/01/03
Prefeito: Marcos A. Costa
Uniões civis celebradas: 09

21. Fórum de Pedrinhas
Data: 06/02/03
Prefeito: José Kleber de Santana Fonseca
Uniões civis celebradas: 10

22. Fórum de Graccho Cardoso
Data: 13/02/03
Prefeito: José Eunápio dos Santos

23. Fórum de Macambira
Data: 20/02/03
Prefeito: José Carivaldo de Souza

24. Fórum de Divina Pastora
Data: 22/02/03
Prefeito: Antônio Carlos Santos

25. Fórum de Cumbe
Data: 13/03/03
Prefeita: Reinalva Simões Barreto

26. Fórum de Amparo do S. Francisco
Data: 22/04/03
Prefeito: Marielze Vieira Rosa

27. Fórum de Santa Luzia do Itanhy
Data: 24/04/03
Prefeito: Paulo César Ribeiro Soutelo

28. Fórum de Riachão do Dantas
Data: A marcar
Prefeito: José Lopes de Almeida

29 . Fórum de Salgado
Data: A marcar
Prefeito: Raimundo Araújo

30. Fórum de Santo Amaro das Brotas
Data: A marcar
Prefeito: João Marinho Filho

31. Fórum de São Francisco
Data: A marcar
Prefeito: Ailton Nascimento

32. Fórum de Telha
Data: A marcar
Prefeito: Luciano Gois Gomes

Fóruns Distritais adquiridos ou construídos;

Fóruns Distritais reformados e ampliados;

Fóruns Distritais que não precisaram de reforma;

Municípios que não participaram do Projeto;

Municípios sede de Comarca.

Estado de Sergipe
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Por assunto em Ordem Alfabética:

Agentes de Proteção
N.º 09/2001 – Dispõe sobre a escolha e admissão
dos Agentes Voluntários de Proteção da Infância e da
Juventude, estabelece o modelo das respectivas
carteiras de identificação, e dá outras providências;

Alvará de Soltura
N.º 08/2001  – Estabelece nova orientação para o
cumprimento de Alvará de Soltura, revogando o
Provimento nº 04/98, de 16 de junho de 1998, e
dá outras providências;

Assistência Judiciária
N.º 0 2/200 3 – Trata da impossibilidade de se
exigir, indiscriminadamente, a comprovação de
pobreza para a concessão da gratuidade,
declarando que a competência das Varas de
Assistência Judiciária é relativa;
N.º 10/2001  – Trata do procedimento a ser
adotado nos pedidos de Assistência Judiciária;

Avaliadores Judiciais
N.º 05/2001  – Institui novo modelo de Carteira dos Avaliadores Judiciais;

Central de Apoio aos Cartórios
N.° 11/2001 -  Cria a Central de Apoio aos Cartórios Judiciais e disciplina o seu funcionamento;

    Central de Apoio aos Magistrados
N.º 02/2001  - Cria a Central de Apoio aos Magistrados e disciplina o seu funcionamento;

    Depósitos Judiciais
N.º 0 1/200 3 – Disciplina a sistemática dos depósitos judiciais, referentes à pensão alimentícia,
acordos judiciais e extrajudiciais ou qualquer outra ação no Estado de Sergipe;

Distribuição
N.º 04/2001  – Institui novo sistema de distribuição no 1º Grau;

Inquéritos Policiais
N.º 0 8/200 2 – Estabelece normas para uniformização dos procedimentos da tramitação de
inquéritos policiais;

Provimentos*
Provimentos

FOTO

MODELO

Modelo de carteira de Oficial de Justiça instituído
pelo Provimento N° 01/2001

*Os Provimentos, na íntegra, encontram-se no site: www .tj.se.gov .br/corregedoria
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Provimentos

Intimação
N.º 0 9/200 2 – Regulamenta forma de intimação para o Estado de Sergipe, o Município de
Aracaju e respectivas Fazendas Públicas, do Ministério Público, da Defensoria Pública e dá outras
providências;
N.º 05/200 3 – Altera o caput e o inciso I do art. 1º do provimento 09/2002, regulando a forma
de separação de processos para a intimação dos representantes da Fazenda Estadual;

Juizados Especiais
N.º 02/200 2 – Estabelece dia para realização da audiência de conciliação dos Juizados nas
Comarcas do Interior;
N.º 05/200 2 – Estabelece que os cálculos das execuções de sentença dos processos dos Juizados
Especiais do Estado de Sergipe serão efetuados pelo próprio Chefe de Secretaria;

Juízes e Escrivães
N.º 01/200 2 – Divulga nova tabela de substituição automática dos Juízes de Direito;
N.º 0 6/200 2 – Altera o item III, da 1ª Circunscrição, da tabela de substituição automática dos
Juízes de Direito, do Provimento n° 01/2002.
N.º 10/2002  – Revoga o Provimento N° 06/2001;

Livros Obrigatórios
N.º 07/200 3 – Especifica os livros obrigatórios nos Cartórios e Secretarias Judiciais e estabelece
procedimento para as Portarias expedidas pelos Juízes;

Mandados
    N.° 12/2001 - Trata do prazo de entrega dos mandados à Central de Mandados;

Motocicletas
N.º 03/200 3 – Dispõe sobre a utilização de motocicletas;

Oficiais de Justiça
N.º 01/2001  - Institui novo modelo de Carteira dos Oficiais de Justiça;

Processo Administrativo
N.º 0 3/200 1 – Modifica o disciplinamento dos processos no âmbito da Corregedoria e da
Magistratura do 1° Grau;
N.º 03/200 2 – Altera alguns artigos do Provimento N.° 03/2001;

Processo Judicial
N.º 06/200 3 – Disciplina as classes processuais e tabela de movimentação processual do 1°
Grau do Poder Judiciário do Estado de Sergipe, revoga o Provimento nº 07/2002, e o inciso V do
art. 1º do Provimento nº 09/2002 e dá outras providências;

Registro Civil
N.º 04/200 3 – Disciplina o traslado e o registro dos assentos de nascimento, casamento e óbito
de brasileiros lavrados em países estrangeiros.
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1 - Curso de Perícia Judicial Social

Data: 08 e 09/06/01;
Participantes:  Juízes de Direito, Assis-
tentes Sociais e Psicólogas do Tribunal de
Justiça;
Objetivo:  Reciclar os conhecimentos
acerca da confecção de perícias judici-
ais sociais;
Local: Auditório do TRE/SE;

2 - Curso de Gestão do SIPIA

Data:  04 a 08/03/02;
Participante:  Marcelo Mendes de Oliveira - Diretor do Departamento Administrativo - CGJ/SE;
Evento: II Encontro Nacional de Gestores Técnicos do SIPIA, Sistema Nacional de Informação para a
Infância e Adolescência;
Objetivo: Aperfeiçoar conhecimentos para a implantação do SIPIA em Sergipe;
Local: Recife-PE;

3 - Curso de Modernização de Gestão Pública

Data:  16 a 20/09/02;
Participantes:  Dr. Evaristo Nunes - Secretário-Geral da Corregedoria; Rogério Guimarães -
Chefe de Gabinete;
Professor:  Maurício Nascimento Filho;

4 - Palestra no XXVI ENCOGE
       Encontro Nacional do Colégio de Corregedores

Data: 20 a 22/06/01;
Palestrante: Desa. Marilza Maynard S. de Carvalho;
Tema: “ Tecnologia e Correição - A Necessidade de
Aprimoramento do Sistema Correicional”;
Local: Belo Horizonte-MG;

Cursos, Palestras e Visitas

Fábio Oliveira

A Assistente Social do TJ/RS, Denise Bruno, ministrou o
curso de reciclagem sobre Perícia Judicial Social

Arquivo
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Cursos, Palestras e Visitas

5 - Palestra no CXXI Seminário de Advogados do Banco do Brasil

Data: 26/10/01;
Palestrante: Desa. Marilza Maynard Salgado de Carvalho;
Tema: “A Corregedoria e o Advogado”;
Local: Hotel Aquarios, Aracaju-SE;

6. Palestra na III Mostra Nacional de Trabalhos da Qualidade do Judiciário

Data:  07 a 09/11/01;
Palestrante:  Desa. Marilza Maynard
Salgado de Carvalho;
Tema: “Projeto Controle da Central de Man-
dados”;
Local: Auditório do STJ - Brasília-DF;

7 - Palestra no IV Simpósio Transnacional de Estudos

Data:  29/07 a 02/08/02;
Palestrante:  Desa. Marilza Maynard Salgado de Carvalho;
Tema: “Papel Crescente do Poder Judiciário na Diminuição da Desigualdade Social e sua Ação Inibidora”;
Local: Escola Técnica Federal de Sergipe - Aracaju-SE;

8 - Palestra na IV Mostra Nacional de Trabalhos da Qualidade do Judiciário

Data:  27 a 29/11/02;
Palestrante:  Desa. Marilza Maynard;
Tema: “Correição Eletrônica”;
Local: Auditório do Tribunal Regio-
nal Federal da 5a  Região - Recife-PE;

“Correição Eletrônica” foi mencionada como um
exemplo de modernização do Judiciário na pa-
lestra do Jornalista Luís Nassif

Fotos: Rogério Guimarães

Já no primeiro ano como Corregedora, a Desa. Marilza Maynard
expôs 03 Projetos na Mostra Nacional

A
rq

ui
vo
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Dr. José Cícero [o mais alto na foto], foi recepcionado
pelo Juiz Corregedor , Dr. Gilson Felix, junt amente com
outros Magistrados

9 - Palestra de abertura do XXX ENCOGE

Data:  04 a 07/12/02;
Palestrante:  Desa. Marilza Maynard Salgado de Carvalho;
Tema: “Nescessidade de o meio Jurídico acompanhar as grandes mudanças
tecnológicas na informação e comunicação”;
Local: Pousada do Rio Quente Resort - Rio Quente-GO.

10 - Visita do Corregedor-Geral da Justiça/AL

Data:  18/01/02;
Visitantes:  Des. Adalberto Correia de Lima e seu Juiz-
Corregedor, Dr. José Cícero Alves da Silva;
Objetivo: Conhecer Projeto “Controle da Central de Mandados”.

11 - Visita de Desembargadora do TJ/RS

Data: 26/04/02;
Visitante:  Desa. Maria Berenice Dias;
Objetivo:  Conhecer Projeto “Controle da Central de
Mandados”.

12 - Visita do Juiz Corregedor do TJ/AL

Data:  15/05/02;
Visitante:  Dr. José Cícero Alves da Silva;
Objetivo: Conhecer o trabalho das 16a e 17a  Varas da
Infância e Adolescência.

“Um sistema [CCM] assim deveria ser implantado em
toda parte, os Estados devem fazer uso dessa
tecnologia”, afirmou a visitante

Cursos, Palestras e Visitas
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Encontro Nacional do Colégio de Corregedores



Criamos Futuro

32

1 - XXV ENCOGE
     Encontro Nacional do Colégio de Corregedores

Data:  21 a 23/03/2001;
Local: Hotel Plaza São Rafael,
Porto Alegre-RS;

2 - XXVI  ENCOGE

Data:  20 a 22/06/2001;
Local: Belo Horizonte-MG;
Palestra:  A Desa. Marilza
Maynard proferiu palestra aos
Corregedores sobre “ Tecnologia
e Correição, A Necessidade de
Aprimoramento do Sistema
Correicional”;

3 - III Mostra Nacional da Qualidade do Judiciário promovido pelo STJ

Data: 07 a 09/11/2001;
Local: Superior Tribunal de Justiça, Brasília-DF;
Stand: A Corregedoria-Geral da Justiça de Sergipe
expôs 03 projetos em stand: o CCM - Controle da Cen-
tral de  Mandado, o CGD - Controle Geral de Docu-
mentos e o Sistema de Gerenciamento de Cartas
Precatórias;

Eventos Nacionais

Eventos Nacionais
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A Corregedoria recebeu o T roféu da Qualidade pela exposição dos
Projetos .  Também p articip aram o Chefe de Gabinete, Rogério Gui-
marães, e o Secretário-Geral da Corregedoria, Dr . Evaristo Nunes

Foto oficial do XXVI ENCOGE

Arquivo

Arquivo

Des. Adalto Dias T ristão(ES) e Des. Aderson Silvino de
Souza(RN) ao lado da Corregedora, Desa.  Marilza Maynard

Encontro Nacional do Colégio de Corregedores

XXV
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4 - XXVII  ENCOGE

Data: 14 e 15/12/2001
Local: João Pessoa-PB
Eleição:  A Desa. Marilza Maynard foi eleita Secretária do ENCOGE e
anfitriã do XXVIII Encontro.

5 - XXVIII ENCOGE

Data:  03 a 05/04/02
Local: Hotel Parque dos Coqueiros,
Aracaju-SE;
Presidente do ENCOGE: Des. Jalles
Ferreira da Costa (GO);
Vice-Presidente: Des. Luiz Silvio
Ramalho Jr. (PB);
1º Secretária: Desa. Marilza Maynard;
2º Secretário: Des. Tadeo Marino (PR).

s Corregedores da Justiça de
todo o país estiveram reunidos,
em Aracaju, na realização do

XXVIII ENCOGE. O evento começou com
as boas vindas da Corregedora-anfitriã,
Desa. Marilza Maynard Salgado de Carvalho.

A recepção foi multicultural. Na chegada, música nordestina ao som do triângulo e da zabumba.
Em seguida, a apresentação do Grupo Musical Internacional Gen Verde.

Além das 05 estimulantes palestras, houve a formação de grupos de discussão e instalação de
stands para exposição de projetos.

Os assuntos tratados pelos Corregedores deram origem à Carta de Aracaju, documento que
já integra o acervo histórico do ENCOGE.

Os participantes tiveram, ainda, oportunidade de visitar os Canyons do Rio São Francisco e o
Museu Arqueológico de Xingó - MAX, como parte das atividades culturais.

Palestras do XXVIII ENCOGE

    “Tobias Barreto: O Pensador da Cultura Brasileira” - Jornalista Luís
     Antônio Barreto;

    “Brasil com Nome e Sobrenome” - Dra. Wanda Engel;

    “Jurisdição com Qualidade Total. Um Passo à frente” - Des. Edgar
     Antônio Lippman Jr;

    ”O Princípio da Eficiência na Constituição de 1988” - Prof. Dr. Carlos
     Ayres de Britto;

    “A Justiça Ideal” - Ministro Luís Carlos Fontes de Alencar, STJ;

Eventos Nacionais

O
A Corregedora anfitriã ao lado do Presidente do Colégio de Corregedores,
Des. Jalles Ferreira da Costa, durante a palestra do Ministro Luís Carlos
Fontes de Alencar: “A Justiça Ideal”

Arquivo

Jorn. Luís Antônio: “A obra
de Tobias continua  atual”
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Encontro Nacional do Colégio de Corregedores

Encontro Nacional do Colégio de Corregedores
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CARTA DE ARACAJU

Colégio de Desembargadores
Corregedores Gerais de Justi-
ça do Brasil, reunido na cidade

de Aracaju, nos dias 03 e 04 de abril do
ano de 2002, decidiu, por unanimidade
de votos:

PROCLAMAR a necessidade imperiosa de aparelhar cada unidade do Poder Judiciário com
o seu programa de qualidade com o intuito de compensar a deficiência de pessoal e financeira.

PROCLAMAR a necessidade de efetivo investimento na qualificação, remuneração e motivação
dos funcionários do Poder Judiciario em todos os seus escalões.

PROCLAMAR a necessidade de desenvolver tecnologia que possibilite o acompanhamento
do trâmite processual, com o permanente intercâmbio entre as Corregedorias Gerais da
justiça, criando-se um link gerenciado pela Corregedoria-Geral da Justiça do Distrito Federal
de acordo com o art. 6º da Resolução nº 01/94, de 02 de dezembro de 1994, que institui o
Colégio de Corregedores.

PROCLAMAR a necessidade de firme resistência ao texto consolidado da PEC 29/2000,
aprovado pela Comissão de Constituição e justiça do Senado Federal, que exclui do Judiciário
o processo de seleção para ingresso na magistratura.

PROCLAMAR a imperiosa necessidade de criação de Juizados Especiais de Família como
forma de otimizar conciliações e transações nos limites da legislação familiar, sem prejuízo da
busca de outras práticas de idêntico fim.   

6 - Debate em rede de Televisão sobre “Pobreza Brasileira”

Data:  17/05/02;
Local: Estúdio da TVE-Rede Brasil, Rio de Janeiro-RJ.

epresentando o Poder Judiciário no debate, a Corregedora
da Justiça de Sergipe levou alguns dos projetos realiza-
dos nas Varas Privativas de Assistência Judiciária, respon-

sáveis pelo atendimento aos cidadãos carentes.
Entre os projetos estão o Regime Especial, para enxu-

gar o número de processos e facilitar o acesso à Justiça, e a
elaboração de Normas Procedimentais dessas Varas, padroni-
zando desde os documentos até a recepção.

Eventos Nacionais
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7 - XXIX  ENCOGE

Data: 12 a 14 de junho de 2002;
Local: Tropical Hotel,
Manaus-AM;

8 - IV Mostra Nacional da Qualidade do Judiciário

Data: 27 a 29/11/02;
Painel: “Correição Eletrônica” ;
Local: Auditório do Tribunal Regional
Federal da 5a  Região, Recife-PE;

9 - XXX  ENCOGE

Data:  04 a 07 de dezembro de 2002;
Local: Auditório do TJ/GO.

O Jornalista Luís Nassif, em entrevist a com  a Desa. Marilza Maynard
sobre a  “Correição Eletrônica”
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Foto oficial do XXIX ENCOGE

Arquivo

Encontro Nacional do Colégio de Corregedores

Encontro Nacional do Colégio de
Corregedores

Palestra  de abertura do XXX ENCOGE
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